
PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALTO 

Rua Barão de Pouso Alto, nº 164. 

CEP: 37468-000 – POUSO ALTO – MINAS GERAIS 

Telefone: (35) 3364.1206 

e-mail: gabinete@pousoalto.mg.gov.br 

 

1 

 

 

ESTUDO  

TÉCNICO 

PRELIMINAR 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALTO 

Rua Barão de Pouso Alto, nº 164. 

CEP: 37468-000 – POUSO ALTO – MINAS GERAIS 

Telefone: (35) 3364.1206 

e-mail: gabinete@pousoalto.mg.gov.br 

 

2 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR-ETP 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

coleta, transporte, armazenamento, tratamento térmico (incineração) e destinação 

final dos resíduos das classes A, B e E oriundos dos serviços de saúde da rede 

pública do Município de Pouso Alto. 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Meio ambiente. 

AUTORIDADE SUPERIOR: Raulysson Magela Mancilha Júnior  

Data 09/04/2025 

Servidor Responsável: Walter Messora da Silva 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE - ARTIGO 18, §1°,INCISO I 

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar, visa apontar a opção com maior 

viabilidade técnica, eficiente e econômica para a Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de coleta, transporte, armazenamento, 

tratamento térmico (incineração) e destinação final dos resíduos das classes A, B e 

E oriundos dos serviços de saúde da rede pública do Município de Pouso Alto. 

1.2 - A Administração Municipal tem a obrigação de dispor de materiais para 

manutenção dos móveis e imóveis do Patrimônio Público Municipal, bem como para 

uso dos funcionários municipais na execução dos diversos serviços. Desta forma, o 

material visa atender ao que foi planejado para os próximos doze meses. 

1.3 - Os resíduos sólidos gerados por qualquer atividade, seja no setor industrial, 
empresas ou órgãos públicos, quando liberados de forma inadequada no ambiente, 
além de causar sérios impactos ambientais, poderão acarretar problemas 
significativos de saúde pública, sociais e econômicos. 
 
1.4 - Justifica-se esta contratação para atender as normas ambientais referentes aos 
resíduos promovidos pelo serviço de saúde do Município de Pouso Alto, bem como 
para que a Administração Municipal cumpra as normas ambientais e todos os 
comandos legais para este tipo de serviço público disponibilizado para a população 
local. 
 
1.5 - Para efeito desta contratação consideram-se as definições que se seguem, 

conforme especificações das legislações 12.305/2010 e 18.031/2009: 

ACONDICIONAMENTO: Consiste em embalar os resíduos após sua segregação, 

controlando riscos para a saúde e facilitando operações de coleta, armazenamento 

interno/externo e transporte. 

 A capacidade dos recipientes de acondicionamento deve ser compatível com a 

geração diária de cada tipo de resíduo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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ACORDO SETORIAL: Segundo a Lei nº 12.305/10, é o ato de natureza contratual 

firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, distribuidores ou 

comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo 

ciclo de vida do produto. A responsabilidade compartilhada visa minimizar o volume 

de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como reduzir os impactos causados à 

saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos. 

ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO: É a contenção temporária de resíduos, em 

área autorizada pelo órgão de controle ambiental, à espera de reciclagem, 

recuperação, tratamento ou disposição final adequadas, desde que atenda às 

condições básicas de segurança. A NBR 11.174/90 fixa as condições exigíveis para 

obtenção das condições mínimas necessárias ao armazenamento de resíduos 

classes IIA e IIB e a NBR 12.235/92 dispões sobre os resíduos classe I. 

CLASSIFICAÇÃO: A classificação dos resíduos sólidos quanto aos riscos potenciais 

ao meio ambiente e saúde humana é feita segundo a NBR 10.004/04, sendo que 

este processo envolve a identificação da origem do resíduo, bem como de seus 

constituintes e características. Esta norma fornece listagens de resíduos e 

substâncias cujo impacto à saúde e ao meio ambiente é conhecido, com o objetivo 

de auxiliar no processo de classificação. Os resíduos sólidos são classificados em 

Classe I – perigosos, Classe IIA – não inertes (não perigosos) e Classe IIB – inertes 

(não perigosos). Os resíduos sólidos também são classificados segundo a sua 

origem, podendo ser domiciliares, de limpeza urbana, industriais, de serviços de 

saúde, de construção civil, agrosilvo pastoris, entre outras. 

COLETA E MOVIMENTAÇÃO INTERNA: É a coleta que ocorre dentro das 

dependências do estabelecimento, feita por pessoas treinadas, e que concentra num 

mesmo local, os diversos tipos de resíduos. É realizada no local de geração dos 

resíduos, sendo eles transferidos até o local de armazenamento temporário. 

COLETA E TRANSPORTE EXTERNOS: A coleta e transporte externos consistem 

na remoção dos resíduos sólidos do armazenamento temporário até a destinação 

final ambientalmente adequada, utilizando-se técnicas que garantam a preservação 

das condições de acondicionamento e a integridade dos trabalhadores, da 

população e do meio ambiente, devendo estar de acordo com as orientações dos 

órgãos de limpeza urbana. Os resíduos sólidos armazenados devem ser coletados 

com frequência compatível com suas características de degradabilidade, visto que 

um armazenamento prolongado destes resíduos, ainda que segregados, aumenta o 

risco de contaminação ambiental e a propagação de doenças. 

COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA: Coleta dos resíduos recicláveis descartados, 

separados na fonte geradora, para posterior destinação às associações e 

cooperativas de catadores de materiais recicláveis. O Decreto Federal nº 10.936/22 

institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades 

da administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua 

destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e 

dá outras providências. 
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COMPOSTAGEM: Segundo a NBR 13.591/96, é o processo de decomposição 

biológica da fração orgânica biodegradável dos resíduos, efetuado por uma 

população diversificada de organismos, em condições controladas de aerobiose e 

demais parâmetros, desenvolvido em duas etapas distintas: uma de degradação 

ativa e outra de maturação. 

DESTINAÇÃO FINAL: A destinação final ambientalmente adequada de resíduos 

inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o 

aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 

competentes, entre elas a disposição final, observando normas operacionais 

específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 

minimizar os impactos ambientais adversos. 

LOGÍSTICA REVERSA: É um instrumento de desenvolvimento econômico e social 

caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 

viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 

reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação 

final ambientalmente adequada. 

PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS – PGRS: O Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) é um documento técnico que identifica 

a tipologia e quantidade de resíduos sólidos gerados, contendo ações e 

recomendações que visam o controle ao longo de todas as etapas: geração, 

acondicionamento, transporte interno, armazenamento temporário, coleta, 

tratamento, disposição e destinação final dos resíduos. 

RECICLAGEM: É o processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a 

alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à 

transformação em insumos ou novos produtos, observadas as condições e os 

padrões estabelecidos pelos órgãos competentes. 

REJEITOS: Resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 

tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e 

economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição 

final ambientalmente adequada. 

RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL: São os provenientes de construções, 

reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 

preparação e da escavação de terrenos. 

RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE: São todos aqueles resultantes de 

atividades exercidas nos serviços relacionados ao atendimento à saúde humana ou 

animal que, por suas características, necessitam de processos diferenciados em seu 

manejo, exigindo ou não tratamento prévio à sua disposição final. 

RESÍDUOS RECICLÁVEIS: Resíduos passíveis de processos de transformação 

envolvendo alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, 

com vistas à transformação em insumos ou novos produtos sem insumos. 
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RESÍDUOS ORGÂNICOS: São constituídos basicamente por restos de animais ou 

vegetais descartados de atividades humanas. Podem ter diversas origens, como 

doméstica ou urbana (restos de alimentos e podas), agrícola ou industrial (resíduos 

de agroindústria alimentícia, indústria madeireira...), de saneamento básico (lodos de 

estações de tratamento de esgotos), entre outras. 

RESÍDUOS SÓLIDOS: Material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 

atividades humanas em sociedade, cuja destinação final se procede, se propõe 

proceder ou se está obrigado a proceder, no estado sólido ou semissólido, bem 

como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável 

o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para 

isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 

disponível. 

REUTILIZAÇÃO: É o processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua 

transformação biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os 

padrões normativos vigentes. 

RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA: Conjunto de atribuições 

individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar seu volume e rejeitos 

gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à 

qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos. 

SEGREGAÇÃO: Entende-se por segregação o ato de separar os resíduos em 

classes ou em categorias, de forma a facilitar seu reaproveitamento, tratamento ou 

disposição final. Consiste na separação do resíduo no momento e local de sua 

geração, de acordo com as características físicas, químicas, biológicas, a sua 

espécie, estado físico e classificação. A Resolução CONAMA nº 275/01, estabelece 

o código de cores para os diferentes tipos de resíduos. A Segregação pode ser feita 

de várias formas, dentre elas: simplificada (em três categorias) - Recicláveis, não 

recicláveis e perigosos; multi seletiva (diversas categorias) - papel, metal, vidro, 

perigosos, etc. 

TRATAMENTO TÉRMICO: É todo e qualquer processo cuja operação seja realizada 

acima da temperatura mínima de 800° C. 

2.ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18, § 1° 

INCISO II 

2.1.O presente Estudo Técnico Preliminar possui fulcro na Lei Orçamentária Anual, 

que prevê despesas com manutenção Limpeza e Conservação de bens móveis e 

imóveis. 

2.2. A presente contratação não consta no Plano Anual de Contratações, pois não 

há aplicabilidade do mesmo ainda. 

3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, § 1° INCISO III 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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3.1 A Contratada deverá ser especializada no ramo e possuir experiência 

comprovada na execução do serviço e apresentar a seguinte documentação para 

efeito de habilitação: 

3.1.1  – Comprovação de registro ou inscrição da empresa junto aos órgãos 

ambientais, em ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 

 
3.1.2 - Comprovação de CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL através de 
prova de que a Licitante possua em seu quadro de pessoal, na data designada para 
a entrega das propostas, profissional de nível superior com formação em 
ENGENHARIA civil, ambiental ou sanitarista, detentor de atestado ou atestados de 
responsabilidade técnica, fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou 
Privado, devidamente acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico do 
CREA, por serviços iguais, similares ou superiores ao que consta desta licitação.  
 
3.1.2.1 - Esta exigência é feita em conformidade com a Lei nº 12.305/2010, de 02 de 
agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Resolução 
1.010/2005 - CONFEA /CREA, ratificada pelo PL 0711/2018. 
 
3.1.2.2 - O profissional ENGENHEIRO, que será o responsável técnico do contrato, 
deverá ser detentor de atestado de Capacidade Técnica como exigido abaixo e 
deverá compor o quadro de empregados da empresa. Em se tratando de sócio ou 
diretor, esta comprovação deverá ser feita pelo "Contrato Social" em vigor, 
devidamente registrado. Tratando-se de empregado a comprovação deverá ser feita 
através da Carteira Profissional de Trabalho, da Ficha de Registro de Empregados 
ou Contrato de Prestação de serviços. Poderá ainda, a comprovação ser através da 
apresentação de contrato particular de trabalho firmado entre as partes. 
 
3.1.3 - Deverão ser observadas as seguintes condições e informações no (s) 
Atestado (s): 
 
3.1.3.1 - Nome do Contratado e do Contratante; 
 
3.1.3.2 - Serviços Executados. 
 
3.1.4 - A empresa licitante deverá comprovar a sua CAPACITAÇÃO TÉCNICO-
OPERACIONAL, com apresentação de contrato (s) de execução de serviços iguais, 
assemelhados, similares ou superiores ao objeto licitado, firmado por Pessoa 
Jurídica de Direito Público ou Privado.  
 
3.1.5 - Autorização da empresa quanto a Licença de Operação para Transporte de 
Resíduos de Serviços de saúde – FEAM em plena validade. 
 
3.1.6 - Licença do IBAMA em nome da empresa proponente em plena validade. 
 
3.1.7- CIV - Certificado de Inspeção Veicular (INMETRO), referente ao veículo que 
será utilizado na prestação dos serviços, considerando o tipo de resíduos que serão 
coletados e transportados em plena validade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=101968
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=101968
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3.1.8 - Licenciamento de Operação para Tratamento de Resíduos em plena 
validade. 
 
3.1.9 - Licenciamento Ambiental emitido pela - FEAM/COPAM, ou órgão ambiental 
Municipal conveniado, ou órgão ambiental competente em plena validade. 
 
3.1.10 - Documento de propriedade expedido pelo DETRAN, em nome da Empresa, 
observadas a Legislação vigente no país para o Serviço de Transporte de Resíduos 
Sólidos/Líquidos Hospitalares, quanto às características do veículo que será 
disponibilizado para a prestação de serviços. 
 
3.1.10.1 - Por disponibilidade, entenda-se como ter à disposição da empresa, seja 
através de contrato de locação ou posse, sendo que nos casos em que haja 
contratos, a licitante será a única responsável por qualquer erro/omissão que venha 
a ocorrer durante a execução do contrato. 
 
3.1.11 - Alvará Municipal de funcionamento da empresa ou documento similar em 
plena validade. 
 
3.1.12 - Alvará da Vigilância Sanitária em plena validade. 
 

4.ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, § 1° INCISO 

IV 

4.1. Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, a Secretaria Municipal 

responsável considerou o quantitativo registrado na última contratação deste objeto, o 

histórico de consumo nos últimos 12 meses e a necessidade para manutenção dos 

trabalhos no exercício de 2025. 

 

4.2. Dessa forma, o objeto da aquisição deverá atender as especificações técnicas e 

quantidades descritas na tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Prestação de serviços de coleta, 
transporte, armazenamento, 
tratamento térmico (incineração) e 
destinação final dos resíduos das 
classes A, B e E oriundos dos 
serviços de saúde da rede pública 
do Município de Pouso Alto. 

kg 1.200 R$ 7,50 R$ 
9.000,00 

 

5.LEVANTAMENTO DE MERCADO - ARTIGO 18, § INCISO V 

5.1. A contratação desses serviços é amplamente realizada por órgãos e entidades 

através de pregão eletrônico - registro de preços, com a finalidade de atender as 

necessidades da administração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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5.2. Foram encontradas nos mais diversos sites de pregão eletrônico, contratações 

nos moldes pretendidos, sendo que nas contratações similares consultadas, 

realizadas por outros órgãos e entidades, não foram identificadas a existência de 

novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 

necessidades da administração, do que está pretendida. 

5.3. As exigências para a contratação do objeto não são impeditivas e não 

demonstraram diminuir o interesse de potenciais fornecedores na participação do 

futuro processo licitatório. Diante das necessidades identificadas neste estudo, a 

resolução efetiva dessas demandas requer a contratação de empresas cujos ramos 

de atividade estejam alinhados com o objeto em questão. 

5.4 - Para isso, foram examinadas contratações semelhantes realizadas por outros 

órgãos e entidades, por meio de consultas a diferentes editais, visando identificar 

possíveis novas metodologias, tecnologias ou inovações que pudessem melhor 

atender às necessidades da municipalidade. Não foram observadas variações 

significativas no que diz respeito à execução do objeto, especialmente no papel 

desempenhado pela empresa que se pretende contratar. A diferenciação, nesse 

contexto, reside na modalidade de licitação aplicada a cada caso, conforme 

permitido pela normativa vigente. Assim, a aquisição dos materiais mencionados 

neste Estudo Técnico Preliminar se apresenta, no cenário atual, como uma 

necessidade frequente e prioritária para administração. Há, no mercado, diversos 

fornecedores que trabalham com os produtos solicitados, desde fabricantes, 

distribuidores e comerciantes, não havendo, portanto, restrições de mercado.  

5.5 - A escolha da modalidade Pregão eletrônico pelo Sistema de Registro de 

Preços encontra amparo na Lei Federal nº 14.133/21, e se justifica pela 

conveniência da contratação/aquisição de bens/serviços com previsão de entregas 

parceladas.  

Esta modalidade também facilita o trabalho de planejamento orçamentário das 

unidades, possibilitando uma melhor aplicabilidade dos recursos ao longo do 

exercício. 

6.ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, § 1°, INCISO VI 

6.1.A Estimativa do valor da contratação é R$ 9.000,00 (Nove Mil reais); que 

representa o total da estimativa da contratação.   

6.2. Justifica-se as cotações com fornecedores que, nos termos do art. 23 da Lei 
14133/21, foram realizadas as pesquisas de preços. O que é determinado no inciso I 
do referido artigo, não logrou êxito por não encontrar itens disponíveis de acordo 
com o que será licitado. O mesmo ocorreu com o inciso II, que não encontramos 
cotações com as especificidades da administração municipal local. Sendo assim, 
foram consultados os principais fornecedores/prestadores de serviços da região para 
que seja possível averiguar o valor de mercado local e regional, o que, em virtude 
das despesas com transportes, proporcionam uma melhor contratação. 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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7.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO- ARTIGO 18, 1° INCISO VII 

7.1. A aquisição é para um período de 12 (doze) meses nos termos quantitativos e 

qualitativos do presente Estudo Técnico Preliminar. 

7.2 – O detalhamento e as orientações básicas para a adequada prestação dos 

serviços configuram-se em realizar ações relativas ao manejo de resíduos sólidos, 

que corresponde às etapas de: segregação, acondicionamento, identificação, 

transporte interno, armazenamento temporário, armazenamento externo, coleta 

interna, transporte externo, destinação e disposição final ambientalmente adequada, 

considerando as características e riscos dos resíduos, as ações de proteção à saúde 

e ao meio ambiente e os princípios da biossegurança de empregar medidas técnicas 

administrativas e normativas para prevenir acidentes. 

7.3 Para fins de coleta, transporte e tratamento os Resíduos de Serviços da Saúde 

deverão obedecer às classificações adotadas pela Resolução CONAMA 358/2005 e 

RDC ANVISA 222/2018. 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - 

ARTIGO 18, °1°INCISO VIII 

8.1 -  Em regra, os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se 

comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com 

vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 

ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

8.2 - O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, 

sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o 

conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla 

participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução 

da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas. 

8.3 - Não Houve o parcelamento do objeto, pois o mesmo possui 01 item.  

8.4 - A coleta de resíduos de saúde, compõem um único grupo por município, em 

virtude do baixo quantitativo anual estimado para a coleta.  Ademais essas coletas 

em geral são realizadas pelo mesmo tipo de empresa. 

8.5 - As coletas realizadas num único contrato, por município, diminuem a 

quantidade de procedimentos de gestão e fiscalização contratual, e 

consequentemente os custos administrativos de um serviço que será realizado pelo 

mesmo tipo de empresa não justificando contratos distintos. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS- ARTIGO 18, § 1° 

INCISO IX 

9.1 - Receber o objeto do presente Estudo Técnico preliminar com a melhor 

qualidade possível, na quantidade correta e dentro do prazo desejado, para atender 

as demandas da Secretaria requisitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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10. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18, 

§ 1°, INCISO X 

10.1. Todas as providências necessárias foram adotadas, com antecedência, e as 

providências para a fiscalização serão previstas no Termo de Referência. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES- ARTIGO 18, § 

1° INCISO XI 

11.1. As contratações públicas precisam ser pensadas de forma sistêmica e 

integrada. Para tanto, na etapa de planejamento faz necessário verificar a existência 

de correlação ou de interdependência entre eventuais contratações, as quais podem 

impactar, sobremaneira, a solução pretendida com a nova contratação.  

11.1.1 – Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto 

principal, interligando-se a essa prestação do serviço, mas que não precisam, 

necessariamente, ser adquiridas para a completa prestação do objeto principal. 

11.1.2 - Em análise da contratação desejada, constatou-se que não haverá 

contratações correlatas ou interdependentes. 

11.2 - Não há previsão de contratações correlatas ou interdependentes 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS - ARTIGO 18, § 1° 

INCISO XII 

Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações 

humanas. Os impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. 

Os impactos negativos ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser 

humano ou para os recursos naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os 

impactos são considerados positivos quando as alterações resultam em melhorias 

ao meio ambiente. 

O maior problema dos resíduos é o descarte inadequado gerando um potencial risco 

à saúde e ao meio ambiente, dessa forma, precisam ser administrados e 

descartados de maneira correta desde o momento da geração até o destino final.  

"Os RSSS são considerados perigosos, sendo a periculosidade atribuída ao caráter 

de toxicidade e de patogenicidade. O caráter patogênico é inerente aos RSSS uma 

vez que em sua composição são encontrados microorganismos que podem afetar a 

saúde humana.” (MARTINS, 2004, p. 33). 

“O gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos pode resultar em riscos 

indesejáveis às comunidades, constituindo-se ao mesmo tempo em fator de 

degradação ambiental e em problema de saúde pública.  

Assim o entendimento dos mecanismos de degradação ambiental e as formas de 

preservação e recuperação do ambiente devem ser considerados, de forma a definir 

e identificar ações técnicas para a gestão dos resíduos.” (LEE,2007, p.36). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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Deverá a Contratada, na execução do serviço, atentar para o atendimento dos 

objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, (Art. 7º da Lei nº 12.305, de 02 

de agosto de 2010). 

A Contratada deverá atender aos requisitos das normas abaixo relacionadas, não se 

restringindo a essas apenas, mas todas que estiverem vinculada por legislação 

ambiental vigente e aplicável ao objeto: 

● ABNT NBR 7500 – Identificação para transporte terrestre, manuseio, 

movimentação e armazenamento e produtos; 

● ABNT NBR 7501 – Transporte terrestre de produtos perigosos – Terminologia; 

● ABNT NBR 7503 – Transporte terrestre de produtos perigosos - Ficha de 

emergência e envelope para o transporte - Características, dimensões e 

preenchimento; 

● ABNT NBR 9735 – Conjunto de equipamentos para emergência no transporte 

terrestre de produtos perigosos; 

● ABNT NBR 10004 – Resíduos sólidos – Classificação; 

● ABNT NBR 10007 – Amostragem de resíduos sólidos; 

● ABNT NBR 11175 – Incineração de resíduos sólidos perigosos – Padrões de 

desempenho – Procedimento; 

● ABNT NBR 12235 – Armazenamento de resíduos sólidos perigosos – 

Procedimento; 

● ABNT NBR 12807 - Terminologia para Resíduos de Serviços de Saúde; 

● ABNT NBR 12808 - Classificação dos Resíduos de Serviços de Saúde; 

● ABNT NBR 12809 – Resíduos de serviços de saúde – Gerenciamento de resíduos 

de serviços de saúde intra estabelecimento; 

● ABNT NBR 12810 – Resíduos de serviços de saúde – Gerenciamento extra 

estabelecimento – Requisitos; 

● ABNT NBR 13221 – Transporte terrestre de resíduos; 

● ABNT NBR 14095 – Transporte rodoviário de produtos perigosos; 

● ABNT NBR 14619 – Transporte terrestre de produtos perigosos – 

Incompatibilidade química; 

● ABNT NBR 14652 – Implementos rodoviários – Coletor-transportador de resíduos 

de serviços de saúde – Requisitos de construção e inspeção; 

● ABNT NBR 14725-3 – Produtos químicos - Informações sobre segurança, saúde e 

meio ambiente. 
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O município de Pouso Alto reconhece a importância da preservação do meio 

ambiente e se compromete com a gestão ambientalmente responsável em todas as 

suas ações. 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, 

§ 1° INCISO XIII 

13.1. Diante do exposto, conclui-se, sobre a viabilidade de contratação através de 

Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de coleta, transporte, armazenamento, tratamento 

térmico (incineração) e destinação final dos resíduos das classes A, B e E oriundos 

dos serviços de saúde da rede pública do Município de Pouso Alto. 

Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação é viável e fundamental 

para este município. 

Pouso Alto, 09 de abril de 2025. 

 

 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Walter Messora da Silva 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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